Plano de saúde de servidor abre nova crise na Câmara 

Sindicato que irá gerir o novo sistema quer definir operadora sem recorrer a licitação

Polêmica cresce depois de deputados saberem que funcionário que esteve em reunião da Mesa é ligado à empresa que terá o contrato
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Menos de 24 horas depois de a Mesa Diretora da Câmara ter decidido mudar as regras e ampliar a 12 mil servidores comissionados o acesso a um plano de saúde subsidiado pela Casa, o sindicato que gerenciará o novo sistema já tem praticamente definida, sem recorrer a licitação, a operadora que ganhará o contrato milionário.
Ontem, alguns deputados já começavam a discutir a possibilidade de pressionar a Mesa a revogar a decisão, entre eles o primeiro-secretário da Casa, Osmar Serraglio (PSDB-PR).
O presidente do Sindilegis (Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União), Magno Mello, confirmou à Folha que estão avançadas as negociações com a Amil.
"O plano já está praticamente acordado. Foi a operadora quem deu o preço para competir. Eles têm experiência e conseguiram dar o produto que precisávamos por esse preço."
Anteontem, o sindicato levou dados da Amil à reunião da Mesa em que foi decidida a mudança nas atuais regras. O objetivo da reunião era discutir o fim do ressarcimento integral de despesas de saúde dos deputados. Mas a intenção do presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia (PT), que tentava emplacar uma medida moralizadora às vésperas de se despedir do cargo, foi frustrada com o adiamento da decisão. No entanto, integrantes da Mesa acabaram aprovando medidas que aumentarão gastos da Casa.
Ontem, ao dar explicações a Serraglio sobre como funcionará o novo sistema, novamente os dados apresentados eram da Amil. O deputado disse ter recebido, ao fim do encontro, um CD da empresa com explicações sobre o plano.
Quinze minutos depois de ter terminado a reunião da Mesa que referendou a mudança, o Sindilegis enviou e-mail aos seus associados afirmando "já estar em contato com uma operadora que assegurou, com um pequeno acréscimo de preço, promover a mesma cobertura assegurada pelo" plano atual.
Aumentando a polêmica, deputados que integram a Mesa Diretora foram surpreendidos ontem com a informação de que, na reunião entre eles na véspera, o sindicato levara um representante do setor privado. Farias Pereira de Souza é um dos sócios da Afinidade, grupo especializado na administração e consultoria de planos privados de assistência à saúde.
Pedindo anonimato, parlamentares afirmaram à Folha que Souza seria ligado à Amil, mas o presidente do Sindilegis negou: "Essa é uma empresa com a qual temos convênio. Ele é um consultor que faz contato com o mercado todo [de saúde]". Na reunião, o consultor, ao lado de Mello, ajudou a convencer os deputados pela mudança para o novo sistema.
Hoje, a Câmara conta com o Pró-Saúde, que atende 3.500 funcionários concursados e um grupo de cerca de 200 parlamentares. O plano recebe R$ 43 milhões anuais da Câmara.
Agora, o Sindilegis intermediará a relação dos servidores com a empresa que irá oferecer os planos. Segundo Mello, a escolha da operadora não precisa de licitação porque a Câmara apenas ajuda o servidor a pagar o seu plano de saúde.
Apesar de aumentar em 12 mil o número de beneficiados, a Câmara afirma que continuará a repassar os mesmos R$ 43 milhões. Mas funcionários ligados às diretorias financeiras da Casa dizem que isso é impossível, já que o novo plano pode chegar a R$ 80 milhões.
Em desacordo com Mello, a própria diretoria do Sindilegis recolheu ontem assinaturas de deputados pedindo que a decisão da Mesa fosse sustada até terça, quando servidores e sindico discutirão a proposta.
Câmara diz que vai avaliar acordo dos servidores 
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Por meio de sua assessoria, o presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia (PT-SP), disse que todos os participantes da reunião da Mesa de anteontem, quando foi decidida a ampliação dos planos de saúde, foram apresentados como conselheiros e diretores do Sindilegis.
Deputados ouvidos pela Folha também disseram desconhecer a presença de membros de empresa privada no encontro. Procurada, a Amil não se pronunciou.
A Câmara diz que vai avaliar os instrumentos jurídicos que o sindicato utilizará para fechar o acordo com a empresa de planos de saúde.
Ângela Costa, diretora do Grupo Afinidade, negou que a empresa tenha influência na escolha do plano de saúde escolhido pelo sindicato. Segundo ela, Farias Pereira de Souza foi à reunião, a convite do presidente do Sindilegis, Magno Mello, para esclarecer dúvidas sobre convênios.
Mello disse que convidou Souza porque o sindicato tem convênio com o Grupo Afinidade e por ele saber "tudo" sobre sistemas de saúde.

Deputados pedem reembolso até para vacinas que são gratuitas na rede pública 

DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 

Por ser bastante vaga, a regra que hoje praticamente permite que os deputados tenham um "cheque em branco" para gastos com saúde acaba sendo terreno fértil para abusos.
Sobram exemplos de congressistas que tentam ser ressarcidos por despesas que não estão previstas no ato da Mesa Diretora que, em 1983, estabeleceu o benefício.
Já houve pedidos para a compra de equipamento para tirar a pressão e para o pagamento de vacinas disponíveis de graça na rede pública -ambos acabaram sendo barrados pela Câmara, segundo a Folha apurou.
Em outro exemplo, o deputado Laurez da Rocha (PSB-TO) pediu o reembolso de R$ 5.800 por equipamento para tratamento de apneia do sono.
"Pedi porque pago um plano que não cobria. Eu acho que foi certo a Mesa [ recusar o pedido], nem questionei. Agora, se a Câmara tivesse pagado, eu também não iria dispensar", disse o deputado.
As atas da reunião da Mesa Diretora revelam pedidos de reembolso em gastos com alimentação e despesas de acompanhantes -o que é proibido pela norma.
O deputado Jader Barbalho (PMDB-PA), por exemplo, incluiu em pedido de reembolso R$ 15 de um café da manhã. A Câmara barrou o ressarcimento, mas pagou outros R$ 31 mil referentes a tratamento médico do deputado.
A assessoria do congressista disse que a conta foi enviada à Câmara pelo hospital onde ele foi tratado, e que o hospital mandou o valor bruto.
Em 2008, o ressarcimento de gastos de congressistas com saúde custou à Câmara dos Deputados R$ 3 milhões. Anteontem, a Mesa Diretora se reuniu para discutir possíveis mudanças neste benefício, mas acabou adiando a decisão. (LS e MCC)
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Novo plano de saúde abre rebelião na Câmara

NACIONAL

Sob suspeitasdefavorecimentodeuma empresa, menos

de 24 horas após o presidente da Câmara, Arlindo

Chinaglia ( PT-SP) , anunciar a criação de um novo

plano de saúde para 12 mil servidores que exercem

cargos de confiança, um movimento de protesto foi

deflagrado pelos consultores legislativos e do orçamento

da Casa. Eles querem mobilizar todos os

servidores efetivos e parlamentares para revogar a

medida e afirmam que, para que aCâmaranão fizesse

licitação, o Sindicato dos Funcionários do Legislativo(

Sindilegis) fechou contratocom uma grande

empresa de planos de saúde.

O primeiro-secretário da Câmara, Osmar Serraglio (

PMDB-PR) , reforçou as pressões dos consultores.

"Sou favorável ao reexame dessa decisão", afirmou.

Ele se disse surpreso com a decisão deChinaglia, fruto

de negociação com o presidente do Sindilegis.

Serraglio criticou o fato de o funcionário ser obrigado

a se filiar ao Sindilegis para entrar no novo plano

de saúde. "Ninguém pode ser obrigado a se filiar a

sindicato", argumentou. O deputado revelou ainda

que, ao longodo dia, recebeu várias manifestações de

diretores da Câmara, irritados com a decisão da Mesa.

Pela proposta aprovada, a Câmara vai repassar os recursos

orçamentários destinados à saúde para o Sindilegis,

que vai gerir o plano. A diretoria do sindicato

informou que os familiares dos servidores serão beneficiados,

sem restrição. "Com a cobrança de uma

única mensalidade, qualquer que seja o número de

dependentes", ressaltou a diretoria do sindicato.

Em carta distribuída ontem aos funcionários, aos integrantes

da Mesa e aos dirigentes do Sindilegis, o

presidente da Associação dos Consultores ( Aslegis)

, Cristiano Viveiros de Carvalho, não poupou críticas

à proposta, que disse ter sido "maquinada autocrática

e arbitrariamente num período de desmobilização

dos associados".

AMEAÇA

Carvalho ressaltou que, agora, o Pró-Saúde está sob

ameaça e corre o risco de extinção com a chegada do

novo modelo. "Troca-se um plano reconhecido comoseguro

edequalidade, bem administrado pela Casa,

por outro sujeito às chuvas e trovoadas do

mercado privado e das injunções da política sindical.

"

Ele atacou ainda exigência de sindicalização para

acesso ao plano. "Os servidores que não desejarem se

filiar ao Sindilegis serão obrigados a contratar seu

próprio plano, no mercado privado, fazendo jus apenas

ao ressarcimento de parte das despesas pela Câsaude.
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mara, ou recorrer ao Sistema Único de Saúde",

protestou Carvalho.

Além da suposta interferência do Sindilegis nas decisões

da Câmara, o consultor reagiu ao fato de a medida

ter sido tomada no recesso parlamentar, em

reunião inesperada da Mesa. Os integrantes foram

convocados por Chinaglia e a reunião foi realizada

em sua residência oficial.

Oencontro durou mais dequatro horas e,segundo assessores

da Câmara, além de representantes do sindicato,

teriam participado dirigentes de operadoras

de plano de saúde.

Enquanto Chinaglia dava entrevistas na porta de sua

casa, na quarta-feira, o Sindilegis já estava comemorando,

pela internet, os resultados do encontro

enviando informe a todos os seus filiados.

SALÁRIOS

Outra reivindicação do Sindilegis aprovada foi o aumento

dos salários dos funcionários que exercem

cargos de chefia e diretores que já recebem gratificação

pelo exercício da função.

Na avaliação da consultoria legislativa, o sindicato

ofereceu a Chinaglia uma proposta que acaba com o

Pró-Saúdeem troca do pagamento do adicional deespecialização

aos servidores com cargos de chefia que

não exigem curso superior.

Os recursos da Câmara para o novo plano de saúde

sairão dos R$ 43 milhões anuais destinados ao

Pró-Saúde. Ao mesmo tempo a Câmara gastará mais

R$4 milhõescom o pagamento danovagratificação.

A reportagem tentou ontem ouvir o presidente da Câmara

sobre a polêmica em torno do novo plano de

saúde. Para tanto, em duas oportunidades, acionou

sua assessoria, mas não obteve resposta.

FRASES

Osmar Serraglio

Deputado ( PMDB-PR) "Sou favorável ao reexame

dessa decisão. Ninguém pode ser obrigado a se filiar

a sindicato"

Cristiano de Carvalho

Presidente da Aslegis "Troca-se um plano reconhecido

como seguro e de qualidade por outro sujeito

às chuvas e trovoadas do mercado privado e das

injunções da política sindical"
